PARECER N°  877, DE 2013
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA 
HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS 
QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2208, DE 2012
Por solicitação do Sr. Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, foi autuada a documentação a fls. 2 e seguintes, dando origem ao presente Processo RGL n° 2208, de 2012. 
Trata a referida documentação de requerimento do cidadão Raimundo araskevicius Sales, em que relata ter sofrido danos morais em função do descumprimento da legislação bancária e consumerista por parte da instituição financeira Citibank S.A.

 Em seu arrazoado, o cidadão informa que abriu conta corrente na referida instituição financeira há 12 anos, não realizando qualquer movimentação desde sua abertura. Em julho de 2011, foi cobrado pela existência de um lançamento indevido, a título de pagamento de TV por assinatura, cujo valor foi estornado a muito custo, meses após. Porém, em função de não terem estornado os juros, encargos e taxas de manutenção de conta corrente, o cliente foi surpreendido com a inclusão de seu nome no Serasa e com bloqueio de seus cartões de crédito, fatos que lhe geraram inúmeros transtornos. 

Diante da situação, requer desta Casa de Leis a 
determinação de "medidas visando estabelecer procedimentos que impeçam 
ocorrências como esta". Requer, ainda, que se verifique quantas contas 
inativas com mais de 6 meses encontram-se abertas no Citibank e em outras 
instituições financeiras, bem como se "o procedimento determinado pelo Banco 
Central de encerrar as contas sem nenhum' custo de manutenção para o 
correntista está sendo adotado" . 

É a síntese do necessário. 

Na qualidade de relatora designada, verificamos que a 
queixa do requerente é legítima, uma vez que se tornou muito comum a prática, pelas instituições financeiras, de manutenção de contas inativas, por vezes gerando o acúmulo de encargos, que criam um passivo crescente contra o correntista sem que o mesmo esteja ciente. 
Ressaltamos, ainda, que essa prática se mostra abusiva, pois o cliente tem o direito de ser notificado sobre a inatividade da conta, já que tal inatividade o sujeita, potencialmente, à redução constante de seu patrimônio, gasto com eventuais encargos, cobranças indevidas e lançamentos inesperados. 

No entanto, no que concerne aos requerimentos do cidadão, cabe-nos tecer alguns comentários. 

Em primeiro lugar, quanto às medidas que visem a estabelecer "procedimentos que impeçam" situações análogas à atual, salientamos que a matéria, por ser atinente ao Sistema Financeiro Nacional e ao direito bancário, não é de competência desta Assembleia Legislativa ou dos Estados-membros, ficando a cargo da União, que a exerce por leis e com o intermédio do Banco Central do Brasil, autarquia competente para regulação e supervisão do Sistema Financeiro Nacional. 
Quanto ao pedido de verificação da quantidade de contas inativas por mais de 6 meses que se encontram abertas pelo Citibank e outras instituições financeiras, entendemos que não é função deste Parlamento a execução de tal procedimento, pois o mesmo não se volta à fiscalização precípua da administração pública. Embora o assunto seja de interesse público, a impossibilidade de legiferar a respeito retira a conveniência dos esforços desta Casa para a tomada de providências fiscalizatórias, as quais estão a cargo da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - Procon, no que tange ao direito do consumidor, e do Banco Central do Brasil, no que concerne à regulação do Sistema Financeiro Nacional. Salientamos, aliás, que as duas entidades já foram acionadas pelo requerente. Foi igualmente acionado o Ministério Público para a abertura de inquérito civil e proteção dos interesses difusos aplicáveis ao caso junto ao Poder Judiciário. 

Nessa mesma linha, não vislumbramos competência investigativa desta Assembleia para verificar se o procedimento determinado pelo Banco Central para as contas inativas há mais de 6 meses está sendo cumprido pelas instituições financeiras. Tal competência está atribuída àquela autarquia, a qual já está ciente do ocorrido, além de possuir canais próprios para o recebimento deste tipo de reclamação dos correntistas. Além disso, não podemos deixar de consignar o fato de que o Banco Central é uma das entidades que possuem, também, a competência para a tomada de providências satisfatórias junto à instituição infratora, diferentemente desta Assembleia. 

Após essas considerações, e com o intuito de não rechaçar in totum o envidamento de qualquer esforço do Poder Legislativo diante de situação tão cara ao direito do consumidor, propomos aos nobres pares desta Comissão a seguinte moção, com o objetivo de apelar para o órgão competente - o Banco Central do Brasil - a fim de que detenha especial atenção para casos análogos a esse, com tomada de providências competentes a evitá-Ios. 

MOÇÃO N°  

A ASSEMBLEIA LEGISLATlVA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, por iniciativa de sua Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Banco Central do Brasil, a fim de que envide os esforços necessários, dentro de sua competência de fiscalização, supervisão e regulação, para evitar que as instituições financeiras procedam à cobrança de taxas, juros e encargos dos clientes cujas contas permaneçam inativas por mais de 6 meses, prevenindo, assim, o acúmulo de passivos 
desproporcionais e desconhecidos pelo consumidor, que frequentemente acarretam danos patrimoniais e morais, em prejuízo das boas relações de consumo.  
a)Leci Brandão - Relatora 

Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo moção.

Sala das Comissões, em 11-6-2013.

a) Adriano Diogo – Presidente 
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